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	Agravo de Instrumento-Cv
	7ª CÂMARA CÍVEL

	Nº 1.0000.16.082723-4/001
	Belo Horizonte

	Agravante(s)
	CARLOS ALEXANDRE FERREIRA DA SILVA 

	Agravante(s)
	LEONARDO FERREIRA DA SILVA 

	Agravante(s)
	ROBSON FERREIRA DA SILVA 

	Agravante(s)
	STENIO CARLEY FERREIRA DA SILVA 


DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por ROBSON FERREIRA DA SILVA e OUTROS, visando à reforma da decisão (Ordem nº 49) proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de Sucessões e Ausência da Comarca de Belo Horizonte, que, em Ação de Inventário de NELY FERREIRA DA SILVA, destituiu o Sr. Robson, o primeiro recorrente, do cargo de inventariante, nomeando, em substituição, inventariante dativo.

Nas suas razões recursais (Ordem nº 26) os agravantes alegam não se conformarem com a decisão objurgada, em virtude de não ter sido aberto prazo para manifestação e defesa do inventariante, e nem instaurado incidente de remoção, além de não ter sido observada a ordem prevista no art. 617 do NCPC, pugnando pela reforma da decisão atacada.

Afirmam inexistir litígio entre os herdeiros, não havendo animosidade, de forma que as peculiaridades do feito e localização do imóvel são o que motivaram o descumprimento do prazo. Frisam haver imóveis em diversos municípios do Estado de Minas Gerais, bem como no Estado de Goiás, o que impossibilitou o rápido atendimento à determinação judicial.

Pontuam que todos os herdeiros são maiores e capazes, com idoneidade não maculada, comprometendo-se, quaisquer dos herdeiros, a realizar o munus na forma legal.

Defendem que a legislação foi ignorada e, como consequência, a nomeação do inventariante dativo vem onerar indevidamente o processo de inventário. Fundamentam ser a decisão agravada nula.

Ante o exposto, requerem a concessão do efeito suspensivo ao recurso, para determinar a suspensão da nomeação do inventariante dativo. No final, pugnam pelo conhecimento e provimento do agravo, pedindo, preliminarmente, a declaração de nulidade da decisão objurgada. Caso assim não se entenda, pedem a reforma da decisão, revogando-se a nomeação do inventariante dativo, mantendo-se a nomeação do primeiro agravado. Alternativamente, requerem que seja determinado ao Juízo da causa a observância da ordem taxativa do rol contido na norma legal.
Preparo, Ordem nº 13.
É o relatório.

Decido.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e merecendo pronta apreciação, conheço do recurso.
Nos termos do artigo 1.019, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015, o Relator poderá imprimir efeito suspensivo ao agravo, ou deferir em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, desde que a decisão impugnada possa resultar, a um só tempo, lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação.

Destarte, a pretensão deverá, desde logo, manifestar-se como escorada em motivos reveladores de fundamentos convincentes e relevantes capazes de evidenciar a verossimilhança do direito da parte e a intensidade do risco de lesão séria.

Insurgem-se os agravantes contra decisão que destituiu o Sr. Robson, primeiro recorrente, do cargo de inventariante, nomeando, em substituição, inventariante dativo.
Pois bem.

É cediço que o rol de motivos para exclusão do inventariante previsto no art. 622 do NCPC é meramente exemplificativo, sendo cabíveis outras hipóteses, e podendo o inventariante ser removido no caso de mostrar-se omisso, ímprobo ou prejudicial ao término do inventário.

Ademais, de acordo com o art. 623 do NCPC, o inventariante deve ser intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa e produzir provas, o que, registre-se, não foi observado nos autos de origem.
Frise-se que, apesar de o rol não ser taxativo, em regra geral, a remoção de inventariante ocorre quando constatado que esse não cumpriu com suas obrigações, mostrando-se sem compromisso, omissivo, negligente ou ainda prejudicial ao bom andamento processual do inventário ou da administração do espólio.
In casu, vislumbra-se que o inventariante, primeiro agravante, foi intimado em 05/05/16 para cumprir, integralmente, despacho inicial, no prazo de 15 (quinze) dias (Ordem nº 45 e o documento seguinte “Comprovante do PJe”). Todavia, diante do lapso temporal (Ordem nº 46), o qual foi considerado pelo juiz primevo como inércia do inventariante nomeado, esse foi destituído do cargo em 30/09/16 e, em substituição, nomeou-se inventariante dativo (Ordem nº 50 e o documento seguinte “Comprovante do PJe”).
A priori, considerando as alegações do agravante inventariante de que estava com problemas pessoais e que há diversos imóveis localizados por todo o estado de Minas Gerais e até em Goiás, e considerando, inclusive, que não há litígio entre os herdeiros, tal conduta, a priori, não se revelou capaz de gerar a destituição do agravante inventariante. Logo, no presente caso, a remoção não se mostra cabível.
Ademais, urge salientar que, o magistrado a quo não observou o art. 623 do NCPC, o qual dispõe claramente que, antes de efetivar a remoção do inventariante, esse deve ser intimado para, em até quinze dias, defender-se e produzir provas, observando os princípios do contraditório e da ampla defesa, o que, inegavelmente, não foi respeitado nos autos.
Noutro giro, mister destacar ainda que, quanto à relativização da ordem para nomeação de inventariante trazida pelo art. 617 do NCPC, essa só pode ocorrer em casos específicos, em especial, quando há razões que contra-indiquem o respeito à ordem trazida pelo dispositivo, o que não aparenta ser o presente caso.
Assim, prima facie, vislumbra-se ainda inobservância à ordem do art. 617 do NCPC, tendo em vista que, na mesma decisão em que o magistrado a quo destituiu - frise-se, equivocadamente - o inventariante, de pronto nomeou dativo, mesmo não se tratando de caso excepcional, posto não terem sido elencados motivos expressos para o desrespeito ao referido rol.
Destaque-se que o inventariante dativo onera os próprios herdeiros, não podendo ocorrer de forma prematura, quando ainda há herdeiros maiores capazes para serem nomeados inventariantes, o que é inadmissível.
Portanto, considerando que o ato do inventariante não se revela, a priori, capaz de gerar a sua destituição, portanto, presente a verosimilhança das alegações dos recorrentes, carecendo reparos a decisão objurgada.
Mediante tais fundamentos, CONCEDO O EFEITO SUSPENSIVO PLEITEADO, para interromper os efeitos da decisão recorrida até o julgamento final do recurso, suspendendo a nomeação do inventariante dativo e mantendo-se a nomeação do inventariante ROBSON FERREIRA DA SILVA, determinando o normal prosseguimento do feito.
Comunique-se ao MM. Juiz da causa o teor da presente decisão, aproveitando, ao ensejo, para solicitar-lhe informações.

Intime-se a parte agravada para apresentar contraminuta recursal, no prazo legal.

Após, remetam-se os autos à il. Procuradoria-Geral de Justiça.

Por fim, voltem conclusos.

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2016.

Des. Wilson Benevides

Relator
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